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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 61/2007

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 169/2007, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 85, de 3 de Maio de 2007, cujo original se encontra
arquivado no Centro Jurídico, saiu com a seguinte ine-
xactidão que assim se rectifica:

No artigo 9.o, onde se lê:

«Artigo 9.o

Estatuto dos membros do conselho directivo

Aos membros do conselho directivo do IDP, I. P.,
é aplicável o regime definido na lei quadro dos ins-
titutos públicos e, subsidiariamente, o fixado no Esta-
tuto do Pessoal Dirigente da Administração Pública.»

deve ler-se:
«Artigo 9.o

Estatuto do pessoal dirigente

Aos dirigentes do IDP, I. P., é aplicável o regime
definido na lei quadro dos institutos públicos e, sub-
sidiariamente, o fixado no Estatuto do Pessoal Diri-
gente da Administração Pública.»

Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Minis-
tros, 26 de Junho de 2007. — A Directora, Susana Brito.

Declaração de Rectificação n.o 62/2007

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 162/2007, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 85, de 3 de Maio de 2007, cujo original se encontra
arquivado no Centro Jurídico, saiu com a seguinte ine-
xactidão, que assim se rectifica:

No artigo 6.o, onde se lê:

«Sem prejuízo do quadro de pessoal em regime
de função pública, o CEJUR dispõe ainda de um
quadro de consultores principais e de consultores cuja
dotação é fixada por portaria conjunta dos membros
do Governo responsáveis pelo CEJUR e pela área
das finanças.»

deve ler-se:

«Sem prejuízo do pessoal em regime de função
pública, o CEJUR dispõe ainda de um quadro de
consultores principais e de consultores cuja dotação
é fixada por portaria conjunta dos membros do
Governo responsáveis pelo CEJUR e pela área das
finanças.»

Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Minis-
tros, 26 de Junho de 2007. — A Directora, Susana Brito.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto Regulamentar n.o 74/2007
de 2 de Julho

A Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.o 61/2006, de 21 de Março, estabelece que o

Comando do Pessoal, o Comando da Logística, o
Comando da Instrução e Doutrina e o Comando Ope-
racional são órgãos centrais de administração e direcção,
cabendo-lhes assegurar a superintendência e a execução
em áreas ou actividades específicas essenciais.

Os referidos órgãos, que constituem a estrutura de
comando de primeiro nível, promovem a simplificação
das relações de comando, tornada possível, designada-
mente, pela diminuição do contingente a incorporar e
a instruir — a qual decorre também da nova tipologia
de prestação de serviço militar —, bem como pela
grande evolução que se vem verificando nas tecnologias
de comunicações e nos sistemas de informação.

Promove-se, desta forma, ainda uma maior eficiência
na gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros
que são postos à disposição do Exército, operando-se
a extinção de três quartéis-generais de região militar
(Porto, Lisboa e Évora) e dois comandos territoriais
(Santa Margarida e Tancos).

A presente regulamentação, como resultado do pro-
cesso de transformação do Exército, operado através
da Lei Orgânica do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 61/2006, de 21 de Março, não invalida a necessidade
de alterações adicionais na respectiva estrutura de
comando e na estrutura base já definidas. Tais alterações
decorrerão do programa de reestruturação em curso,
no âmbito da administração central do Estado e dos
processos de reorganização e de integração funcional
a decorrer no âmbito do Ministério da Defesa Nacional,
designadamente do processo de reorganização da estru-
tura superior da Defesa Nacional e das Forças Armadas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 31.o da Lei Orgânica

do Exército, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 61/2006, de
21 de Março, e nos termos da alínea c) do artigo 199.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto regulamentar estabelece as atri-
buições, as competências e a estrutura dos órgãos cen-
trais de administração e direcção do Exército.

Artigo 2.o

Órgãos

São órgãos centrais de administração e direcção:

a) O Comando do Pessoal;
b) O Comando da Logística;
c) O Comando da Instrução e Doutrina;
d) O Comando Operacional.

Artigo 3.o

Missão

Os órgãos centrais de administração e direcção asse-
guram a superintendência e a execução em áreas ou
actividades específicas essenciais, de acordo com as
orientações superiormente definidas.


